
LÍNGUA PORTUGUESA

XANDENGUINHO

(Lugar de Estórias

Bartolomeu Correia de Melo)


Xandenguinho, zinho mesmo, quase anão. Calunga de joão-redondo, cagado e cuspido. Nunca perdeu dentes-de-leite nem ganhou barba naquela carinha encerada. Afora a timba umbiguda, as carnes chupadas não enchiam um pastel.


Até o apelido era nominho: Quito. Nesse, atendia contente e servidor. Mas, na vez de Menino-velho, o destempero da xingação gasguita mexia nas partes da mãe de quem chamou. Porém, dessem algum cabimento, punha-se em lérias e macaquices; seu jeito de agradar e agradecer.


Nada tinha da lerdeza sonsa do amarelinho de anedota. Mas, que ninguém tirasse aquilo por leseira. Não era manco do juízo, não; só assim meio entrevado das idéias. Mas isso não chegava a defeito. Pelo menos, para quem dele patrão fosse. Cabrinha bom pra cumprir, ali na risca, qualquer tarefa. Nunca fazia diferente do mandado, por carecer maginação pra tanto. Por demais  malasnado pra mentir ou preguiçar. Até cisma de tristeza lhe era dificultosa. Por qualquer prosa, logo risonho se desmesmava. Mas nem sempre estava assim desinquieto e falastrão. Por vezes, mostrava lunduzinho de honesta teimosia, quanto a coisas de obrigação e honra.


Quem visse, nunca diria. Quito era pau-pra-tudo! Haja disposição; tirada donde, ninguém informa. De botar galão d’água a cavar leirão; de partejar  vaca a capar barrão, o cujinho dava conta. E parecia azougado, na prontidão dos quefazeres. Tinha ligeireza como segunda qualidade. Por desocupação, se amostrava capaz de pegar guiné na carreira e pescar piaba de mão. 


Pela hóstia, que era.

01. De acordo com o texto, o personagem

(A)  era empregado de joão-redondo.

(B)  gostava de folguedos folclóricos.
(C)  tinha sido ultrajado por joão-redondo.
(D)  era parecido com boneco de joão-redondo.

02. O texto deixa explícito que o personagem era

(A)  um maluco.

(B)  muito magro.

(C)  mal educado.

(D)  apelidado de Nominho.

03. Qual das qualidades de Xandenguinho abaixo citadas não lhe foi impingida pelo autor do texto?

(A)  Imberbe.

(B)  Baixinho.

(C)  Preguiçoso.

(D)  Destemperado.

04. A expressão “por desocupação”, (penúltima linha do texto) faz referência aos momentos em que Quito

(A)  não tinha o que fazer.

(B)  estava sossegado.

(C)  estava ocupado.

(D)  recebera alguma ordem.

05. Assinale a alternativa onde aparece uma palavra grafada erroneamente, tendo em vista o sentido da frase.

(A)  A discrição do assaltante feita pela vítima levava a crer que se tratava de João, vulgo Pé-de-lã.

(B)  O assaltante trajava uma roupa já destinta.
(C)  A discrição do agente fiscal fazia dele uma figura respeitável.

(D)  O comportamento do agente fiscal fazia dele uma pessoa distinta.

06. Escolha a alternativa em que não há nenhum erro de ortografia e acentuação.

(A)  Houve uma discussão na Seção de Pessoal e só chegaram a uma conclusão durante a sessão plenária.

(B)  Hora aqui, hora alí, corria em defesa de  suas pretensões , sem nenhum excrúpulo  de tirar vantagem do que quer que fosse. 

(C)  De tanto se preocupar com o que lhe escapava à compreenssão, já não sabia mais o quê dava tanta vida àquele amontoado de lembranças.

(D)  Atras de tanta segurança, estava a ocultar todo o rescentimento que remoía a anos.

07 Assinale a alternativa em que a concordância verbal foi utilizada corretamente.

(A) Vinham todo coberto de negro: negro o elmo, a couraça e o saio.

(B)  Distribuiu-se cartazes por toda a cidade.

(C)  Deveriam haver mais pessoas interessadas nessa discussão.

(D)  Dois quilos de arroz é pouco para o jantar.

08. Indique a alternativa em que há erro de flexão do substantivo.

(A)  A famosa peça Quebra-nozes foi pela primeira vez interpretada por bailarinos afro-brasileiros.

(B)  Os guardas-civis tiveram que aceitar os salvos-condutos apresentados pelos prisioneiros.

(C) Nas escolas-modelo há muitos mapas-múndis para orientar os alunos quando são divulgadas notícias de outros países.

(D) Os redatores-chefes foram unânimes em afirmar que o espetáculo mais bonito foi o propiciado pelas porta-bandeiras.

09. Assinale a alternativa em que um verbo não foi utilizado de acordo com a norma culta, tendo em vista a frase em que se encontra.

(A)  Saíram para que pudessem ver o incêndio.

(B)  Convive com teus poemas, antes de escrevê-los.

(C)  Ser livre – como diria o famoso conselheiro – é não ser escravo.

(D)  Parta com segurança para chegares ao destino certo.

10. Escolha a opção em que não ocorre a crase.

(A)  Chegou a uma hora em ponto e saiu as quatro horas.

(B)  Fiz alusão a ela quando me dirigi a Vossa Excelência.

(C)  Agia as escondidas quando estava a disposição do chefe.

(D)  Foi a Argentina e voltou as pressas.

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO

11. Na Constituição Federal, o legislador constituinte estabeleceu os princípios fundamentais da República do Brasil. Dentre as alternativas a seguir, assinale a alternativa em que um dos princípios referidos não é orientador das relações internacionais do país.

(A) Independência nacional; autodeterminação dos povos e igualdade entre os estados.
(B)  Defesa da paz; construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a solução pacífica dos conflitos.
(C)  Independência nacional; igualdade entre os estados e a solução pacífica dos conflitos.

(D)  A cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; defesa da paz e o repúdio ao terrorismo e ao racismo.
12. Conjugando o Título dos Direitos e Garantias Fundamentais com aquele pertinente ao Sistema Tributário Nacional, é possível encontrar vários interesses que, embora fora do art. 5º, são assegurados como direitos fundamentais. Entre eles pode-se citar o (a)

(A)  princípio da legalidade que confere o direito de ninguém ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.
(B)  direito de obtenção de certidão em repartições públicas para a defesa de interesse pessoal, independente do pagamento de taxa.
(C)  direito do contribuinte que estiver em situação equivalente a outro de ser tratado de forma igual, admitindo-se, sempre que possível, uma graduação segundo a capacidade econômica de cada um.
(D)  inviolabilidade do sigilo bancário e a de correspondência, salvo por autorização judicial, nos casos expressos no texto constitucional.

13. O tributo pode ser conceituado como uma receita derivada que o Estado obtém compelido o indivíduo a pagar-lhe, consagrando a Constituição Federal, várias espécies, entre as quais, a modalidade cujo fato gerador pode ser o exercício do poder do Estado de limitar as liberdades individuais em prol do bem da coletividade. Esse tributo é
(A)  o empréstimo compulsório.
(C)  a contribuição de melhoria.
(B)  o imposto.

(D)  a taxa.

14. A atual Constituição assegura vários direitos cujo objeto imediato é a liberdade. Analise os itens a seguir e assinale a alternativa correta.

I – direito de locomoção e de pensamento.

II – direito de reunião e de associação.
III – vedação à violação do ato jurídico perfeito.

IV – direito de profissão e de liberdade sindical.
Enquadra-se no texto do enunciado da questão:

(A)  Apenas a alternativa III.

(B)  As alternativas I, II e III.

(C)  As alternativas I, II e IV.

(D)  Apenas a alternativa IV.

15. A lei outorgou à Administração Pública, poderes para que esta possa executar melhor os seus objetivos, estando entre estes poderes o de _____________ que serve para condicionar o gozo de bens e direitos dos indivíduos a fim de evitar prejuízos a toda a Coletividade. A alternativa que preenche corretamente a lacuna é
(A)  regulamentação.

(B)  hierarquia.

(C)  disciplina.

(D)  polícia.
16. Sobre a Organização Administrativa do Estado brasileiro, sabendo que há a divisão entre Administração Direta e Indireta, assinale a alternativa correta.

(A)  Na administração indireta, constituída por pessoas jurídicas distintas do Estado, há hierarquia entre a entidade descentralizada e a entidade criadora.

(B) A administração direta é formada por órgãos que constituem o conjunto de serviços integrados na estrutura administrativa do Poder Executivo de cada uma das entidades da Federação.

(C) As fundações de direito público são órgãos criados para a realização de um fim de interesse público, não possuindo personalidade jurídica própria.

(D) Os órgãos que compõem a administração direta possuem personalidade jurídica própria, inexistindo hierarquia entre eles e as respectivas pessoas jurídicas de direito público.

17. Os atos administrativos podem ser invalidados pelo Judiciário mediante a provocação do interessado-prejudicado que dispõe de vários dispositivos para exercer o seu direito. Sobre esses instrumentos é correto afirmar que
(A)  o mandado de segurança visa proteger direito líquido e certo e tem sua abrangência determinada por exclusão.
(B)  a ação popular pode ser impetrada por pessoa física ou jurídica que pretenda a anulação de ato administrativo lesivo ao patrimônio público.
(C)  o mandado de segurança coletivo tem lugar quando várias pessoas pretendem proteger direito líquido e certo que lhes é comum.

(D)  a ação popular visa proteger o patrimônio das entidades estatais submetidas ao regime jurídico de direito público.

18. O princípio da legalidade sujeita tanto os particulares como o próprio Estado através da Administração Pública, contudo, para esta, o princípio nominado apresenta uma particularidade pela qual

(A)  a Administração Pública, diferentemente dos particulares, pode fazer apenas o que está autorizado pela lei.
(B)  os atos praticados dos servidores públicos não são imputáveis aos mesmos, mas ao órgão ou entidade da Administração que representa.

(C)  a Administração Pública, diferentemente dos particulares, pode fazer tudo aquilo que não é vedado pela lei.
(D)  os atos administrativos gozam de presunção de legalidade, uma vez que é permitido ao legislador fazer tudo o que a lei não proíbe.
CONTABILIDADE GERAL

19. Através do Livro de controle do ICMS, se  apurou o valor de R$ 14.000,00 de ICMS devido pelas vendas efetuadas durante o exercício e de R$ 10.000,00 de ICMS decorrente das compras efetuadas a seus fornecedores durante o mesmo exercício. Na Demonstração do Resultado do Exercício, o Contabilista fará constar:

(A)  R$4.000,00 como Despesa Tributária.

(B)  R$14.000,00 como Despesa Operacional.

(C) R$4.000,00 Como Dedução da Receita Bruta de Vendas.

(D) R$14.000,00 como Dedução da Receita Bruta de Vendas.

20. É considerada Não-Operacional a Receita decorrente de

(A)  De aplicação financeira.

(B)  De aluguel de imóvel.

(C)  Do recebimento de dividendos.

(D)  Da venda de bens do Ativo Imobilizado.

21. Observe as contas abaixo.

Receitas Financeiras.

Receitas Não Operacionais.

Receitas Recebidas Antecipadamente.

Receitas de Exercícios Futuros.

Variações Monetárias Passiva.

Nesse elenco de contas existem

(A)  duas contas de resultado indicadoras de receita e três patrimoniais.

(B)  duas contas de resultado indicadoras de receita, uma indicadora de despesa e duas patrimoniais.

(C)  três contas de resultado indicadoras de receitas.

(D)  quatro contas de resultado indicadoras de receita, uma indicadora de despesa.

22. A empresa Pelicana contratou com uma seguradora o seguro contra incêndio de suas instalações pelo período de 01.07.2001 a 30.06.2003.

O prêmio pago foi de R$ 6.400,00. No Balanço Patrimonial encerrado em 31.12.2001, a empresa, que havia  apropriado corretamente a despesa do exercício, fez consignar, também corretamente, no Ativo Circulante, por conta dessa operação, o valor de

(A)  R$4.800,00.

(B)  R$1.600,00.

(C)  R$3.200,00.

(D)  R$6.400,00.

23. Na Demonstração do Resultado do Exercício, as Receitas Financeiras aparecem
(A)  como outras receitas operacionais.

(B)  como receitas não operacionais.

(C)  reduzindo o valor das despesas financeiras.

(D)  como receita operacional bruta.

24. Identifique a ordem correta da Demonstração do Resultado do Exercício.
(A)  Vendas Brutas – Dedução de Vendas – Resultado Operacional – C. M. V. – Resultado Não Operacional – Resultado Líquido do Exercício.

(B)  Receita Operacional Bruta – C. M. V. – Dedução de Vendas – Resultado Operacional Bruto – Resultado após as Provisões – Resultado Líquido do Exercício.

(C)  Vendas Brutas – Deduções de Vendas – Lucro Bruto – C. M. V. – Resultado Financeiro – Resultado após as Provisões – Resultado Líquido do Exercício.

(D)  Receita Operacional Bruta – Dedução de Vendas – C. M. V. Resultado Operacional Bruto – Resultado Operacional Líquido – Resultado Líquido do Exercício.

25. O aprendiz de contador da Empresa Pelicana, para fazer o balancete, elaborou em rascunho a seguinte relação de contas e respectivos saldos:

Contas


Saldo Devedor
   Saldo Credor

Mercadorias


8.000,00

Caixa



6.000,00

Depreciação



       14.000,00

Clientes



       10.000,00

Despesas de Juros

2.000,00

Fornecedores



       18.000,00

Lucros Acumulados


        22.000,00

Capital Social



        26.000,00

Receita de Comissões


          4.000,00

Veículos


28 .000,00

Aluguéis passivos

  2.000,00

Juros Ativos


24.000,00

Depreciação Acumulada
12.000,00

Salários


20.000,00

Adiantamento a Fornecedores

        16.000,00

Considerando que o valor de cada saldo está certo, se as contas acima foram classificadas corretamente, pode-se afirmar que o balancete

(A)  não fecha, pois há uma diferença de R$ 8.000,00 entre os saldos devedores e credores, com o crédito a maior.

(B)  fecha com a soma de R$ 106.000,00, tanto nos saldos devedores como credores.

(C)  não pode fechar, pois os saldos da conta de Depreciação, Depreciação Acumulada e Aluguéis Passivos estão classificadas com inversão de posição.

(D)  não pode fechar, pois os saldos das contas Adiantamentos a Fornecedores, Salários e Aluguéis Passivos estão classificados com inversão de posição.

26. Qual o total, em reais, do Ativo Permanente, considerando-se as contas abaixo?

Despesas antecipadas


  5.000,00

Imobilizações em andamento

20.000,00

Estoques



10.000,00

Móveis e Utensílios


70.000,00

Veículos para venda


25.000,00

Depreciação Acumula


12.000,00

Investimentos Temporários

15.000,00

Ações de Outras Companhias

30.000,00

Amortização Acumulada

10.000,00

Despesas de Implantação

30.000,00

(A)  148.000,00

(B)  133.000,00

(C)  128.000,00

(D)  108.000,00

27. Em relação ao Balanço Patrimonial e ao Balancete de Verificação, que lhe deu origem, é correto afirmar que
(A)  a soma da coluna de débitos do Balancete é sempre igual ao Ativo do Balanço.
(B) a soma da coluna de créditos do Balancete é sempre igual à soma do Passivo Circulante com o Patrimônio Líquido do Balanço.
(C)  todas as contas que aparecem no Balancete sempre aparecem também no Balanço.
(D) no Balanço, a soma das contas do Ativo é igual a soma  contas do Passivo  mais a soma das contas do Patrimônio Líquido; no Balancete isso nem sempre acontece.
28. Indique o Lucro Operacional Bruto, com base nos dados abaixo.

Saldo inicial da conta Mercadorias para Revenda era de R$ 500,00.

No período foram feitas aquisições de mercadorias, sujeitas ao ICMS de 20%, no montante de R$ 1.500,00.

Pagamento de frete sobre as aquisições acima, no valor de R$ 20,00.

O Inventário, ao final do período, registrou o valor  de R$ 360,00, já excluído o ICMS.

O montante das vendas foi equivalente a 200% do custo das mercadorias vendidas.

Os impostos incidentes sobre vendas eqüivaleram a 20%.

Concedidos descontos quando do recebimento das duplicatas, relativas as vendas, no valor de R$ 60,00.

(A)  R$792,00.

(B)  R$852,00.

(C)  R$960,00.

(D)  R$1.032,00.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

As questões de números 29 a 36 referem-se à configuração padrão de software e hardware do fabricante.  Quando aplicável, todos os softwares devem ser considerados em sua versão em português, exceto quando houver especificação em contrário.
29. Ao realizar uma fiscalização, um auditor fiscal do tesouro estadual considerou a possibilidade de enviar à sua sede por meio da internet, um texto com algumas consultas e uma tabela explicativa com valores numéricos de diversos parâmetros.  Nessa hipótese e sabendo que o auditor tinha todos os equipamentos necessários para a transmissão das informações, interligados por meio de um computador com o Windows 2000 e o editor de textos Word 2000 instalados, julgue qual dos itens a seguir é o correto, acerca das possibilidades de execução dessa tarefa.

(A)  Caso edite o texto no Word 2000 e ative a opção Layout da Web, existente no menu Exibir desse editor de textos, é correto afirmar que o auditor terá à sua disposição ferramentas capazes de realizar a transferência FTP do arquivo referente ao documento pela Internet, diretamente para o site da secretaria de estado da tributação, sem a necessidade de utilização de um aplicativo de correio eletrônico.
(B)  Caso edite o texto no Word 2000 e salve o documento no formato RTF, o auditor gerará um arquivo criptografado, que somente poderá ser visualizado se o destinatário do documento tiver a senha utilizada na criptografia.

(C)  Caso elabore a tabela no Word 2000, o analista terá à sua disposição, por meio da opção Fórmula, encontrada no menu Tabela desse aplicativo, ferramentas capazes de realizar operações de soma dos conteúdos numéricos existentes em células da tabela e de inserir o resultado dessas operações em uma determinada célula.

(D)  Caso elabore um único documento do Word 2000 contendo, em páginas diferentes, o texto e a tabela, para diminuir o tamanho do arquivo a ser enviado pela Internet, o auditor poderá configurar a impressão do documento para duas páginas por folha de papel, o que reduz o espaço de memória necessário para armazenar o arquivo.

30. Na figura abaixo, observa-se uma janela do aplicativo Word 2000 com um documento em processo de edição.  Com relação a esse texto, é correto afirmar que

[image: image16.wmf]
(A)  Para se envolver a palavra “recorde” com uma moldura, é suficiente clicar sobre essa palavra e, a seguir, clicar no botão  
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 .

(B)  Para se inserir uma marca de tabulação no início do parágrafo mostrado na figura, é suficiente clicar imediatamente antes de “O Rio Grande do Norte”, pressionar e manter pressionada a tecla  Shift    e, a seguir, teclar   (  .

(C)  Caso se clique na barra de título da janela mostrada com o botão direito do mouse, será disponibilizada uma lista de opções, entre as quais Abrir e Salvar Como.

(D)  Para se excluir do texto a palavra “Sintec”, é suficiente aplicar um clique duplo sobre essa palavra e, a seguir, clicar em 
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 .

31 - A figura abaixo mostra uma planilha que foi elaborada no Excel 2000. Com relação a essa planilha, não é correto afirmar que
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(A)  Caso as porcentagens indicadas nas células de C4 a C8 não tivessem ainda sido calculadas, para calculá-las, seria suficiente realizar a seguinte seqüência de operações: clicar a célula C4; digitar =B4/$B$8*100 e teclar   Enter ; ajustar, usando o botão apropriado, o número desejado de casas decimais a ser exibido; clicar a célula C4; posicionar o ponteiro do mouse no canto inferior direito da célula C4; pressionar o botão esquerdo do mouse e, mantendo-o pressionado, mover o mouse até seu ponteiro se posicionar no canto inferior direito da célula C8, liberando, então, o botão esquerdo do mouse.

(B)  Para adicionar bordas a todas as células da tabela é suficiente, após selecionar toda a tabela, clicar 
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.

(C)  .Caso o total mostrado na célula B8 não tivesse sido ainda calculado, para calculá-lo, seria suficiente realizar a seguinte seqüência de ações: clicar a célula B8, digitar =SOMA(B4:B7) e teclar   Enter  .

(D)  Para alterar a largura da coluna D é suficiente realizar a seguinte seqüência de operações: clicar o cabeçalho dessa coluna,     D     ; clicar o menu  Formatar ; apontar, com o mouse, para a opção  Coluna  desse menu, na lista de opções decorrente dessa ação, clicar Largura; escrever, no campo apropriado, o número correspondente à largura desejada; clicar OK.

32. A figura abaixo mostra uma planilha que foi elaborada no Excel 2000. Com relação a essa planilha, é correto afirmar que

[image: image6.png]icrosoft Exce

[x] lanilha Volumétiica.xls [_[OIx]
) arquivo Editar Exibir Inserir Formatar Ferramentas Dados Janela Ajuda Acrobat -18] x|

DeRgRY (s RS o= (&= A 85 @0 -0 2

e co-NZS|ESEEF%m S B-0-A2
B10 ﬂ SOMA(B4:BI)
A B c D E F 3
1 Situagéo Volumétrica - Bacia Piranhas/Assu
2 |Situagéo Volumétrica de resenvatérios com capacidade superior a 5.000.000 m”.
Municipio Capacidade  Volume Atual | Volume Atual
3 (m3) (m3) (%)
4 |Acari 40.000.000 12.806.000 3202
5 |Assu 2.400.000.000  1.481.410.000 B1.73
B |Caicd 81.750.000 16.850.000 2081 -
7 | Currais Novos 10.321.600 4.212.000 4081
8 | Jardim do Seridd. 48.858.100 18.237.108 3733
9 Parelhas 585012750 15.006.724 17 65
10 |TOTAL 2665842 450} 1.548.521.832 5809
" -
[ ¥R Pt ) Planz  Plara sl »l r‘

Pronto | | S





(A)  Para se calcular a média aritmética da capacidade volumétrica nos municípios mostrados, pondo o resultado na célula B11, é suficiente clicar na célula B11, digitar =(B4:B9/6) e, em seguida, teclar  Enter .

(B)  Para se calcular a capacidade volumétrica total nos municípios mostrados, pondo os resultados, respectivamente, nas células B10 e C10, é suficiente realizar a seguinte seqüência de ações:

clicar na célula B10; clicar em 
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 ; teclar  Enter ; clicar novamente na célula B10; clicar em  
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 ; clicar na célula C10; clicar em 
[image: image9.png]


 . 

(C)  Considerando que o título em A1 está formatado como negrito, para se aplicar negrito às células de A4 a A9, é suficiente realizar, com o mouse, a seguinte seqüência de ações: clicar sobre A1; clicar em 
[image: image10.png]


 ; posicionar o ponteiro no centro da célula A4; pressionar o botão esquerdo e, mantendo-o pressionado, posicionar o ponteiro no centro da célula A9; liberar, finalmente, o botão esquerdo.

(D)  Para se obter o percentual do volume atual da capacidade volumétrica de Acari, pondo o resultado na célula D4, é suficiente clicar nessa célula, digitar =(B4-C4)/B4 e teclar  Enter .
33 – Considere as seguintes tabelas criadas no Microsoft Access 2000:

Tabela “alunos”:

	Nome
	CPF

	Ana Maria
	1

	Bruno
	2

	Carla
	3


Tabela “notas”:

	Codigo
	Nota
	CPF

	1
	3
	1

	2
	4
	2

	3
	5
	3

	4
	4
	1

	5
	5
	2

	6
	6
	3

	7
	5
	1

	8
	6
	2

	9
	7
	3


Considere agora o seguinte comando SQL:

SELECT nome, avg(nota) AS media

FROM aluno AS a, notas AS n

WHERE a.cpf=n.cpf

GROUP BY nome

HAVING avg(nota) > 5

O resultado da aplicação do comando SQL acima às tabelas é

(A)  (Carla, 6).

(B)  (Bruno, 5); (Carla, 6);

(C)  (Bruno, 6); (Carla, 6.5).

(D)  (Carla, 6, 7); (Bruno, 6).

34. Um campo do tipo “Memorando”, no Microsoft Access 2000, tem por finalidade principal armazenar

(A)  comentários (memorandos) que servem apenas como lembrete para o administrador do banco.

(B)  documentos do MS Word.
(C)  objetos, como imagens ou sons.

(D)  Texto longo ou combinações de texto e números. (até 65535 caracteres).

35. No MS Windows Explorer, ao utilizar o comando Editar, Copiar, após a seleção de um arquivo:

(A)  o arquivo, ou uma referência a ele, é copiada para a área de transferência.

(B)  o arquivo, ou uma referência a ele, é copiada para a área de trabalho.

(C)  o arquivo, ou uma referência a ele, é copiada para a pasta destino.

(D)  surge uma caixa de diálogo para a seleção do destino do arquivo.

36. A função do utilitário “Desfragmentador de disco” do Microsoft Windows é:

(A)  verificar se há setores defeituosos no disco rígido e erros no sistema de arquivos.

(B)  fazer com que cada arquivo ou pasta ocupe um espaço contíguo na unidade de disco.

(C)  liberar espaço na unidade de disco rígido apagando os arquivos temporários, em cache de Internet, e de programas desnecessários que possam ser excluídos com segurança.

(D)  melhorar o tempo de acesso ao disco rígido calibrando os parâmetros de configuração da controladora de disco.

ASPECTOS GEO-ECONÔMICOS DO RN
37. No Rio Grande do Norte, a combinação correta entre zonas fisiográficas, ambientes climáticos e atividades econômicas tradicionais resultantes dessa interação está contida na alternativa:

	
	Regiões Fisiográficas
	Ambientes Climáticos
	Economias Tradicionais

	(A)
	Costeira Oriental
	Tropical úmido (pluviosidade acima de 1200 mm anuais)
	Criação de gado e culturas de subsistência organizaram essa região

	(B)
	Oriental Seridoense
	Tropical semi-árido (pouca chuva e distribuição irregular)
	Cultura algodoeira predominante até o início dos anos 70

	(C)
	Centro-Sul Ocidental
	Tropical sub-úmido (as precipitações podem alcançar 800 mm, equivalentes a seis meses/ano)
	Intensa atividade extrativa mineral, com destaque para a produção da xelita

	(D)
	Baixo Apodi-Açu
	Tropical árido (as chuvas variam entre 400 mm e 800 mm/ano em quase toda a região)
	Monocultura de cana-de-açúcar comanda as atividades agrárias


38. No Rio Grande do Norte, os temas “crescimento urbano” e “empobrecimento rural” aparecem, muitas vezes, vinculados às discussões sobre o êxodo rural. Considerando-se as associações mencionadas, assinale a alternativa correta.

(A)  O alto índice de crescimento urbano e os baixos investimentos privados no meio rural provocam aumento das taxas de crescimento vegetativo.

(B)  As altas taxas de crescimento urbano no Estado produzem crise na habitação e uma superpopulação marginalizada nas áreas sertanejas.

(C)  As altas taxas de crescimento populacional decorrente da industrialização do campo, produzem a exclusão social nas cidades potiguares.

(D)  As altas taxas de crescimento urbano e o esvaziamento do campo resultam da injusta distribuição de investimentos que conduzem à exclusão social.
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O Rio Grande do Norte bateu mais um recorde em exportagdes, de acordo com os nimeros alcangados nos
dois primeiros quadrimestres de 2002 De janeiro a agosto, a balanga come cial apresentou um superévit de
aproximadamente US$ 47 milhdes, num volume de exportagdes de US§ 1299 milhdes superando em mais
de US$ 13 milhdes as vendas em comparagéo com o mesmo periodo do ano passado, segundo dados da
Secretaria da Industia, Comércio, Ciéncia e Tecnologia (Sinfe). 3
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39. O eixo rodoviário Rota do Sol, que liga o litoral oriental do Rio Grande do Norte, representado no mapa, vem atraindo grande volume de investimentos produtivos. Os novos investimentos fazem parte dessa dinâmica atual, promotora de grandes mudanças espaciais. Indique a alternativa que contém os fatores locacionais que estimulam os investimentos produtivos nesse eixo.

(A)  O sol dominante na região litorânea, as belezas costeiras, investimentos governamentais e financiamento para empreendedores.

(B)  O clima ensolarado, as riquezas naturais e a abertura econômica do Estado com a modernização do porto de Natal, a partir de 1980.

(C)  A reurbanização das praias de Natal, os investimentos educacionais públicos promovidos pelos governos na qualificação de mão-de-obra para o turismo e o sol.

(D)  A paisagem natural, o sol predominante e a abertura econômica do Estado aos investimentos turísticos, através da ampliação do aeroporto Augusto Severo.

40. Calcula-se que o Rio Grande do Norte tem cerca de 90% do seu território vulnerável ao fenômeno da seca, fenômeno explicável e previsível. A pobreza marcante, nas áreas atingidas por ela, tem sido apontada pelos pesquisadores como, antes de tudo, um problema político-econômico, e não, ambiental. Historicamente, a área de ocorrência da seca tem sido alvo de importantes projetos hídricos para a implantação de agroindústrias, defendidos pelos planejadores como solução para a modernização agrícola. Os investimentos de capitais, nessa área, têm gerado culturas alimentares, em nosso Estado, distintas das atividades tradicionais.

Com base no texto e nos seus conhecimentos, indique a alternativa que contempla: as áreas agroindustriais, o projeto hídrico e as lavouras modernizadas no Rio Grande do Norte, respectivamente.

(A)  Vales do Apodi e Trairi – Barragem Armando Ribeiro Gonçalves – frutas tropicais.

(B)  Serras Centrais – Barragem de Santa Cruz do Apodi – horticultura.

(C)  Vales do Açu e Apodi – Barragem Armando Ribeiro Gonçalves – frutas tropicais.

(D)  Serras Centrais e Vale do Açu – Barragem de Umari – horticultura.

41. Leia o texto, analise as afirmativas e marque a alternativa que reúne o conjunto de afirmativas corretas.

Na última década do século passado, a dinâmica da economia mundial alterou mais ainda as relações internacionais de troca e prestação de serviços, iniciada no final da Segunda Guerra Mundial. Os lugares, no espaço geográfico mundial, estão ligados à rede de fluxos de capitais, de mercadorias e de informações. Nesse contexto de transformações, o nosso Estado tem apresentado uma evolução no processo de globalização. Entretanto, tal processo tem priorizado determinados lugares, como Natal e municípios do seu entorno, e excluído outros, outrora geradores de grande riqueza para o Estado.

I - O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Industrial, PROADI, base legal da política de concessão fiscal do Estado, favorece a instalação e ampliação de novos investimentos em áreas de concentração de recursos.

II - O Estado empenha-se, cada vez mais, em atrair investimentos produtivos, justificando-os como única solução para a criação de empregos e geração de renda, beneficiando o capital com custos menores de produção.

III- Os poderes que atuam no Estado promovem inovações em um número limitado de lugares, enquanto grande parte dos municípios sertanejos convive com crises das culturas tradicionais e problemas político-econômicos e ambientais.

IV - As vantagens do Rio Grande do Norte, em relação aos Estados vizinhos, vinculam-se ao tamanho do mercado, ainda pouco explorado, que vem se abrindo, progressivamente, atraindo grandes investimentos estrangeiros nos ramos de confecções e calçados.

V - A posição geoestratégica do Rio Grande do Norte tem papel importantíssimo na instalação de canais de exportações para os mercados consumidores da América do Sul, dada à sua proximidade geográfica.

(A)  I, II e III.

(B)  I, II e IV.

(C)  II, III e V.

(D)  III, IV e V.

42. A partir das informações contidas no gráfico e citação abaixo, é correto afirmar que:

[image: image11.wmf]
“A população do Rio Grande do Norte está mais velha, suas áreas rurais têm diminuído e aqueles que dela saem têm optado pelos centros urbanos do Estado para trabalhar e viver.”

(Diário de Natal, 22/09/2002.)
(A)  A população de idosos sofreu nítido aumento, conseqüência do avanço da previdência social no Estado, que tem elevado a qualidade de vida da população.

(B)  A configuração da pirâmide etária indica o predomínio da população idosa, resultante de um planejamento governamental consistente.

(C)  As mudanças demográficas no Estado são explicadas pela queda da taxa de natalidade e crescimento das cidades, que oferecem excelentes condições de vida.

(D)  As mudanças demográficas no Estado indicam a queda das taxas de fecundidade e mortalidade e a elevação da expectativa de vida da população.

43. “Entre outras atribuições, o auditor fiscal executa procedimentos de fiscalização, objetivando verificar o cumprimento das obrigações tributárias, praticando todos os atos definidos na legislação específica, inclusive os relativos à apreensão de mercadorias, documentos e assemelhados. Em suma, o auditor-fiscal é a pessoa responsável pela fiscalização dos produtos que entram e saem do Estado. Seu objetivo é evitar que entrem produtos contrabandeados e ilícitos. Desta forma, os auditores realizam importante trabalho contra a evasão de divisas de nosso território.”

Adaptado de http://www.pizzo.hpg.ig.com.br/MESTRE.HTML
Orientado a conhecer o território potiguar, o Dr Felisberto, recém aprovado no concurso para a função de auditor fiscal, realizou uma viagem, cujo roteiro está no mapa, e conheceu também graves problemas ambientais no Rio Grande do Norte.

[image: image12.wmf]
Observe e marque a alternativa que indica, respectivamente, esses problemas.

(A) Assoreamento dos rios, destruição dos manguezais, alagamentos pluviais.

(B)  Lixão com poluição ambiental e visual, desertificação, assoreamento dos rios.

(C)  Desertificação, contaminação do lençol freático, alagamentos fluviais.

(D)  Esgotos domésticos e industriais, destruição dos manguezais, poluição.

44. 

[image: image13.wmf]
No contexto do Rio Grande do Norte, os espaços I e II do esquema podem ser preenchidos por

(A)  pesca Industrial – terceirização

(B)  indústria cerâmica – carcinicultura

(C)  petróleo e gás natural – carcinicultura

(D)  petróleo e gás natural – indústria cerâmica

DIREITO TRIBUTÁRIO

45. Faz parte da definição legal de tributo a prestação pecuniária

(A)  facultativa.

(B)  compulsória e legal.

(C)  compulsória com caráter penal.

(D)  compulsória e cobrada por qualquer funcionário público estatutário.

46. De acordo com a Constituição Federal, os seguintes tributos compõem a totalidade do Sistema Tributário Nacional:
(A)  imposto, taxa e contribuição de melhoria.

(B)  imposto, taxa, contribuição de melhoria, contribuição parafiscal e empréstimo compulsório.

(C)  imposto, taxa, contribuição de melhoria, contribuição social e empréstimo compulsório.

(D)  imposto, taxa, contribuição de melhoria, CPMF e empréstimo compulsório.

47. Se um Auditor Fiscal chega a um estabelecimento comercial que funciona normalmente e não está inscrito na Secretaria de Tributação do Estado, ele

(A)  deve lavrar o auto de infração, notificando a empresa irregular a pagar o ICMS devido, acrescido da multa regulamentar.

(B)  pode notificar a empresa irregular para que compareça à Secretaria de Tributação para se registrar.

(C) não pode autuar a empresa irregular, pois ela não está cadastrada na Secretaria de Tributação.

(D) deve comunicar o fato imediatamente ao seu Coordenador de Tributação.

48. Os tributos cobrados pelo Estado do Rio Grande do Norte são os seguintes: ICMS,

(A)  ISS e Imposto de transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens e direitos – ITCD.

(B)  ISS e Imposto de transmissão inter vivos – ITIV.

(C)  Taxas, ITIV, IPVA e Contribuição de Melhoria.

(D)  Contribuição Social, ITCD e IPVA.
49. Quanto à obrigação tributária, é correto afirmar que

(A)  a obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador e se extingue com o crédito dela decorrente.
(B)  pode ser principal ou secundária.
(C)  a obrigação principal tem por objeto o preenchimento de formulário e o conseqüente pagamento da exação.
(D)  a obrigação secundária pode se transformar em principal, pelo simples fato da sua inobservância.

50. O que distingue o contribuinte do responsável tributário é o seguinte:

(A)  o fato de um ser sujeito ativo e outro sujeito passivo.
(B)  o primeiro tem relação pessoal e direta com  fato gerador.
(C)  o segundo responde em juízo por todos os atos praticados pelo sujeito passivo.
(D)  não há distinção, pois a Fazenda Pública pode escolher entre cobrar o tributo de um ou de outro, conforme a situação.
51. Das afirmações abaixo, qual a que está correta? 

(A)  O crédito tributário pode ser extinto pela doação em pagamento de bens móveis.
(B)  Somente a concessão de medida liminar em mandado de segurança pode suspender a exigência do crédito tributário.
(C)  A anistia atinge não só a multa como o imposto em si.
(D)  A Fazenda Pública Estadual tem permissão constitucional para cobrar o ICMS cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente.
52. A lei não exige certidão negativa de tributos para
(A)  se prolatar sentença de julgamento de partilha ou adjudicação.
(B)  a transferência de bem imóvel.
(C)  a transferência de automóvel.
(D) a Administração Pública celebrar contrato ou aceitar proposta em concorrência pública.
53. O crédito tributário prefere a qualquer outro, menos aqueles

(A)  de natureza trabalhista.

(B)  de natureza preferencial.

(C)  destinados a instituições de caridade e de filantropia.

(D)  para financiar o bem estar social.

54. Quando uma empresa (A) adquire uma outra (B), de quem é a responsabilidade pelo pagamento dos tributos até a data da aquisição?
(A)  É dos sócios que venderam a empresa B.

(B)  É de A subsidiariamente com B, em qualquer situação, até 5 anos depois.

(C)  A empresa B continua responsável exclusiva pelos tributos a que tenha dado casa.

(D)  É da própria empresa A.

LEGISLAÇÃO FISCALDO ESTADO DO RN

55. O Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de quaisquer Bens ou Direitos - ITCD não têm como fato gerador a transmissão “causa mortis” e a doação, a qualquer título, de

(A)  propriedade, ou domínio útil de bem imóvel.

(B)  quaisquer direitos reais sobre imóveis.

(C)  direitos relativos às transmissões de propriedade ou domínio útil de bens imóveis e seus direitos reais, exceto os de garantia.

(D)  bens móveis, direitos, títulos e créditos.

56. É isenta do ITCD a (os)

(A)  propriedade rural ou urbana de área não superior ao módulo determinado pela legislação pertinente para cada região, quando for adquirida em virtude de legado, herança ou doação por trabalhador urbano ou rural que não possua outro imóvel.

(B)  transmissão “causa mortis” relativa a bem imóvel de residência do cônjuge e filhos do “de cujus” mesmo que possuam outro bem imóvel.

(C)  legados e doações feitos a ex-combatentes da Primeira Guerra Mundial, quando a aquisição tiver sido comprovadamente feita para residência própria, por uma única vez.

(D)  transmissão “causa mortis” e doação de imóvel destinado à própria residência, na hipótese de o herdeiro, o legatário ou o donatário possuir outro imóvel de idêntica finalidade.

57. Na hipótese de uma doação de um domiciliado em São Paulo (SP) para um domiciliado em Natal (RN) de ações de uma empresa de extração de petróleo sediada no Estado do Texas nos Estados Unidos da América do Norte, cujo controle acionário pertence a PETROBRAS sediada no Rio de Janeiro, para fins de incidência do ITCD, onde considera-se o local da operação?

(A)  Rio de Janeiro.

(B)  São Paulo.

(C)  Brasília.

(D)  Natal.

58. Relativamente ao ITCD qual das opções abaixo é falsa?

(A)  Para fins de incidência do imposto, a morte do proprietário é presumida nos termos da legislação tributária.

(B) São também solidariamente responsáveis pelo imposto devido pelo contribuinte os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, inclusive substitutos, pelos tributos devidos sobre os atos que praticarem ou perante os quais forem praticados em razão do seu ofício.

(C)  O responsável pela omissão de bem em declaração de inventário é passível de multa de 100% (cem por cento) do valor do bem.

(D)  Não devem ser lavrados, registrados, inscritos, autenticados e averbados pelos tabeliães, escrivães e oficiais de registro de imóvel, os atos e termos em razão de seus cargos, sem a prova de pagamento do imposto devido.

59. São responsáveis, solidariamente, pelo pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA e acréscimos devidos, o

(A)  adquirente, em relação ao veículo adquirido sem o pagamento do imposto do exercício ou exercícios anteriores.

(B)  titular do domínio ou o possuidor a qualquer título.

(C)  servidor que autorizar ou efetuar o registro e licenciamento, inscrição, matrícula, inspeção, vistoria ou transferência de veículo de qualquer espécie, sem a prova de pagamento ou do reconhecimento de isenção ou não incidência do imposto.

(D)  proprietário de veículo automotor, terrestre, aquático e aéreo.

60. Um veículo utilitário de transporte com capacidade de carga de 2.500 quilogramas, avaliado em R$ 70 mil e uma motocicleta de 250 cilindradas, avaliada em R$ 7 mil pagarão de IPVA, respectivamente,

(A)  R$ 700,00 e R$ 175,00.

(B)  R$ 700,00 e R$ 140,00.

(C)  R$ 1.750,00 e R$ 175,00.

(D)  R$ 1.750,00 e R$ 140,00.

61. Relativamente ao fato gerador do IPVA qual das alternativas abaixo é falsa?

(A)  Ocorre no dia 1o de janeiro de cada exercício.

(B)  Em se tratando de veículo de procedência estrangeira, novo ou usado, para efeito da primeira tributação, ocorre o fato gerador na data do desembaraço aduaneiro, quando importado por empresa revendedora.

(C)  Em se tratando de veículo usado não registrado e não licenciado no RN, ocorre o fato gerador na data da aquisição, quando não houver comprovação do pagamento do IPVA em outra Unidade da Federação.

(D)  No caso de veículo novo ocorre o fato gerador na data da sua aquisição por consumidor final ou quando da incorporação ao ativo permanente.

62. Relativamente à base de cálculo do IPVA qual das opções abaixo é falsa?

(A) Nas operações de importação de veículo novo ou usado realizadas diretamente por consumidor  final, a base de cálculo é representada pela a soma do valor do veículo constante do documento de importação, do valor do Imposto de Importação, do valor do Imposto sobre Produtos Industrializados, do valor do Imposto obre Operações de Câmbio, do valor do Imposto sobre Operações relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação e quaisquer outras despesas aduaneiras.

(B) Na renovação anual da licença, a base de cálculo é o valor constante da nota fiscal.

(C) No caso do primeiro emplacamento de “buggy” com chassis usado, o valor é o constante em tabela fixada pela Secretaria de Tributação.

(D) Para veículo novo, o valor venal constante na nota fiscal, não podendo ser inferior ao do concessionário privativo da respectiva marca, ou se não houver, ao preço de mercado.

63. Relativamente à incidência do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -ICMS prevista no art. 1º da Lei nº 6.968/96 qual das alternativas é falsa?

(A) Incide sobre o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios.

(B) Incide sobre prestações onerosas de serviços de comunicação, por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza.

(C) Fornecimento de mercadorias com prestação de serviços sujeitos ao imposto sobre serviços, de competência dos Municípios, quando a lei complementar aplicável  à matéria expressamente o sujeitar à incidência do imposto municipal.

(D) Incide sobre operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive o fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos similares.

64. Qual das alternativas abaixo não é contemplada com a não incidência do ICMS prevista no artigo 2º da Lei nº 6.969/96?

(A)  A saída de mercadoria realizada com o fim específico de exportação para o exterior, destinada à empresa comercial exportadora, inclusive tradings ou outro estabelecimento da mesma empresa.

(B)  As operações relativas a mercadorias que tenham sido ou que se destinem a ser utilizadas na prestação, pelo próprio autor da saída, de serviço de qualquer natureza definido em lei complementar como sujeito ao imposto sobre serviços, de competência dos Municípios, ressalvadas as hipóteses previstas na mesma lei complementar.

(C)  As operações com ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial.

(D)  A entrada, no território do RN quando este for a Unidade Federada destinatária, de petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e de energia elétrica, quando não destinados à comercialização ou à industrialização.

65. Com base nas afirmativas I, II e III marque uma das alternativas.

I – As isenções, incentivos e benefícios fiscais do ICMS são concedidos ou revogados mediante convênios celebrados e ratificados entre os Estados e o Distrito Federal, nos termos de Lei Ordinária Federal.

II – Dá-se o diferimento quando o lançamento e o pagamento do imposto incidente sobre determinada operação ou prestação são adiados para uma etapa posterior, atribuindo-se a responsabilidade pelo pagamento do imposto diferido ao adquirente ou destinatário da mercadoria, ou ao usuário do serviço, na condição de sujeito passivo por substituição vinculado a etapa posterior.

III – O regulamento do ICMS pode estabelecer exigências e condições para autorizar o contribuinte a operar no regime de diferimento.

(A)  Somente as afirmativas I e II são verdadeiras.

(B)  Somente as afirmativas II e III são verdadeiras.

(C)  As afirmativas I e II são falsas.

(D)  Apenas a afirmativa III é verdadeira.

66. São incentivos e benefícios fiscais, conforme o art 3º da Lei 6.969/96, exceto a (o)

(A)  suspensão.

(B)  diferimento.

(C)  decadência.

(D)  remissão.

67.Relativamente ao diferimento, qual das opções abaixo é falsa?

(A) Atribui-se a responsabilidade pelo pagamento do imposto diferido ao adquirente ou destinatário da mercadoria, ou ao usuário do serviço, na condição de sujeito passivo por substituição vinculado a etapa posterior.

(B) Suspende o diferimento a saída da mercadoria com destino a consumidor ou usuário final ou destinada a outro Estado ou ao exterior.

(C) O regulamento pode submeter ao regime de diferimento operações ou prestações, estabelecendo o momento em que devam ocorrer o lançamento e o pagamento do imposto e atribuindo a responsabilidade por substituição a qualquer contribuinte vinculado ao momento final do diferimento.

(D)  A concessão do diferimento não dispensa o contribuinte do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

68. Em qual momento não se considera ocorrido o fato gerador do ICMS, conforme o artigo 9º da Lei 6.968/96?

(A) No fornecimento de mercadoria com prestação de serviços compreendidos na competência tributária dos Municípios e com indicação expressa de incidência do imposto de competência estadual, como definido na lei complementar aplicável à matéria.

(B)  Da aquisição em licitação pública que mercadoria ou bem importados do exterior e apreendidos ou abandonados.

(C) Da entrada, no território do Estado, de lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos, derivados de petróleo, oriundos de outro Estado, quando não destinados a comercialização ou a industrialização.

(D)  Na entrada no estabelecimento adquirente da mercadoria ou bens importados do exterior.

69. Qual dos itens elencados nas alternativas abaixo não integra a base de cálculo do ICMS no caso de bens e mercadorias importados do exterior?

(A)  Contribuição para o Programa de Integração Social.

(B)  Imposto sobre produtos Industrializados.

(C)  Imposto sobre Importação.

(D)  Despesas aduaneiras.

70. Qual das pessoas não é solidariamente responsável pelo ICMS conforme o artigo 19 da Lei 6.968/96?

(A) O leiloeiro, em relação ao imposto devido sobre as saídas de  mercadorias decorrentes de arrematação em leilões, excetuado o referente a  mercadoria importada e apreendida.

(B) O representante, o mandatário e o gestor de negócios, em relação à operações feitas sem sua intermediação.

(C) O produtor ou industrial, quanto ao imposto devido pelo comerciante atacadista e pelo comerciante varejista.

(D) Todos aqueles que, mediante conluio, concorrerem para a sonegação do imposto.

71. Tendo em vista as normas previstas na Lei nº 6.968/96, assinale as afirmativas abaixo com F para falso ou V para verdadeiro e, a seguir, indique a opção que contém a seqüência correta.

(   ) A responsabilidade tributária por solidariedade não exclui a do contribuinte, facultando-se ao fisco exigir o crédito tributário de qualquer um ou de ambos os sujeitos passivos.

(   ) Respondem subsidiariamente pelo imposto e multa devidos o transportador e o armazenador a qualquer título, em relação às mercadorias desacompanhadas de documentação fiscal ou acompanhadas de documentação falsa ou inidônea que forem negociadas no território do RN, durante o transporte.

(   ) São relevantes para excluir a responsabilidade pelo cumprimento da obrigação tributária ou a decorrente de sua inobservância a irregularidade formal na constituição de pessoa jurídica de direito privado ou de firma individual.

(A)  F, F, F

(B)  V, V, F

(C)  V, F, F

(D)  V, V, V

72. Tendo em vista as normas previstas na Lei nº 6.968/96, assinale as afirmativas abaixo com F para falso ou V para verdadeiro e, a seguir, indique a opção que contém a seqüência correta.

(   ) Tratando-se de mercadoria ou bem importado do exterior o local da operação para efeitos da cobrança do ICMS é o do estabelecimento onde ocorrer sua entrada física.

(   ) Tratando-se de serviços prestados ou iniciados no exterior, o local da operação para efeitos da cobrança do ICMS é o do estabelecimento ou do domicílio do destinatário

(   ) O local da prestação, para os efeitos da cobrança do ICMS e definição do estabelecimento responsável, é, tratando-se de prestação de serviço de transporte, o do estabelecimento destinatário do serviço, em qualquer hipótese.

(A)  F, F, F

(B)  V, F, F

(C)  V, V, V

(D)  V, V, F

73. Tendo em vista as normas previstas na Lei nº 6.968/96, assinale as afirmativas abaixo com F para falso ou V para verdadeiro e, a seguir, indique a opção que contém a seqüência correta.

(   ) Todos os estabelecimentos do mesmo titular, situados dentro do Estado, são considerados em conjunto, para o efeito de responderem por débito do imposto, acréscimo de qualquer natureza e multas.

(   ) Na impossibilidade de determinação do estabelecimento, considera-se como tal o local em que tenha sido efetuada a operação ou prestação, encontrada a mercadoria ou constatada a prestação.

(   ) Considera-se também estabelecimento autônomo o veículo usado no comércio ambulante e na captura de pescado

(A)  F, F, F

(B)  V, V, F

(C)  V, F, V

(D)  V, V, V

74. Tendo em vista as normas previstas na Lei nº 6.968/96, assinale as afirmativas abaixo com F para falso ou V para verdadeiro e, a seguir, indique a opção que contém a seqüência correta.

(   ) Relativamente ao ICMS é vedado, salvo determinação em contrário da legislação, o crédito relativo a mercadoria ou bem entrados no estabelecimento ou a prestação de serviços a ele feita decorrentes de operações sujeitas ao imposto.
(   ) O sujeito passivo do ICMS deve efetuar o estorno do imposto de que se tiver creditado sempre que o serviço tomado ou a mercadoria ou bem entrados no estabelecimento forem integrados ou consumidos em processo de industrialização, quando a saída do produto resultante for tributada.
(   ) É facultado o estorno de créditos referentes a mercadorias e serviços que venham a ser objeto de operações ou prestações destinadas ao exterior.
(A)  F, F, F

(B)  F, F, V

(C)  F, V, V

(D)  V, V, V

75. De acordo com o Art. 42 da Lei nº 6.968/96 a restituição total ou parcial do ICMS dá lugar à devolução de penalidade tributária, juros de mora e correção monetária pagos, atualizados a partir da data do (da)
(A)  do ingresso do pedido de repetição do indébito.

(B)  decisão administrativa de caráter irreformável.

(C)  pagamento indevido até a data do despacho concessório.
(D)  trânsito em julgado da decisão judicial concessória.

76. Tendo em vista as normas previstas na Lei nº 6.968/96, assinale as afirmativas abaixo com F para falso ou V para verdadeiro e, a seguir, indique a opção que contém a seqüência correta.

(   ) Os contribuintes definidos nesta lei não podem utilizar, para cada um dos estabelecimentos, livros fiscais distintos.

(   ) Nas vendas à vista, a consumidor, com a entrega da mercadoria no ato da venda, a nota fiscal em modelo completo poderá ser substituída pela nota fiscal de venda a consumidor ou pelo cupom fiscal, na forma especificada no regulamento.

(   ) Os livros, documentos fiscais, faturas, duplicatas, guias, recibos e demais documentos relacionados com o imposto ficarão à disposição  do fisco, conservados no próprio estabelecimento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da ocorrência do fato gerador, salvo se for imposta a sua apresentação judicial ou para exame fiscal, nos termos estabelecidos no regulamento.

(A)  F, F, F

(B)  F, F, V

(C)  F, V, F

(D)  V, V, F

77. Tendo em vista as normas previstas na Lei nº 6.968/96, assinale as afirmativas abaixo com F para falso ou V para verdadeiro e, a seguir, indique a opção que contém a seqüência correta.

(   ) Na forma do Art. 50 da Lei nº 6.968/96 configura-se desobediência pela negativa de acesso ao estabelecimento, ao domicílio fiscal, à bagagem ou a qualquer outro local onde se desenvolvam atividades do sujeito passivo ou se encontrem bens de sua posse ou propriedade.

(   ) O imposto devido sobre a diferença apurada em levantamento fiscal é calculado e pago à maior alíquota vigente no exercício a que se referir o levantamento.

(   ) É aplicada a pena de sujeição a regime especial de fiscalização e controle, sem prejuízo das multas e demais penalidades, ao contribuinte que deixar de recolher, por mais de três meses consecutivos, o ICMS relativo às suas operações ou prestações.

(A)  F, F, F

(B)  F, F, V

(C)  F, V, V

(D)  V, V, V

78. Determinado contribuinte com domicílio tributário no RN adquire no Estado de São Paulo perfumes para revenda. Supondo que: a) o valor de aquisição dos perfumes foi de R$ 1.000,00, b) o preço de venda é o dobro do preço de compra; c) vendeu no mesmo período de apuração a metade dos referidos bens a varejistas no próprio RN e o restante a comerciantes no Estado da Paraíba , pergunta-se o valor devido ao fisco potiguar a título de ICMS?

(A)  R$ 220,00


(B)  R$ 250,00

(C)  R$ 270,00


(D)  R$ 300,00

79.Qual a multa devida por aquele que simular a saída para outra Unidade da Federação de mercadoria com valor de R$ 1.000,00 efetivamente internada no território do Estado e da qual resultou ICMS no valor de R$170,00?

(A)  R$ 34,00

(B)  R$ 170,00

(C)  R$ 200,00

(D)  R$ 250,00

80. Relativamente a repetição de indébito de ICMS, assinale a opção correta de acordo com o Art. 41 da Lei nº 6.968/96.

(A)  É assegurado ao contribuinte substituto o direito à restituição do valor do imposto pago por força da substituição tributária, correspondente ao fato gerador presumido que não se realizar.
(B)  É assegurado ao contribuinte substituto o direito à restituição do valor do imposto pago por força da substituição tributária, correspondente ao fato gerador presumido que se realizar em magnitude inferior ao anteriormente previsto.
(C)  É assegurado ao contribuinte substituído o direito à restituição do valor do imposto pago por força da substituição tributária, correspondente ao fato gerador presumido que se realizar em magnitude inferior ao anteriormente previsto.
(D) É assegurado ao contribuinte substituído o direito à restituição do valor do imposto pago por força da substituição tributária, correspondente ao fato gerador presumido que não se realizar.
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

81. A quem compete a decisão do processo administrativo tributário em primeira instância, havendo impugnação tempestiva?

(A)  À autoridade preparadora.

(B)  Ao titular da Subcoordenadoria de Débitos Fiscais – SUDEFI.

(C)  A membro do Conselho de Recursos Fiscais.

(D)  Ao Auditor Fiscal, membro da Coordenadoria de Julgamento de Processos Fiscais.

82. O processo administrativo tributário não compreende:

(A)  Impugnação de lançamento de crédito tributário e de aplicação de penalidade.

(B)  Impugnação de despacho denegatório de pedido de restituição, ressarcimento, compensação, isenção e de outros benefícios fiscais.

(C) Impugnação de deferimento de pedido de retificação da Guia Informativa Mensal do ICMS - GIM e Informativo Fiscal -  IF.

(D)  Recurso voluntário de decisão proferida em primeira instância.

83. Da decisão de primeira instância integralmente favorável ao contribuinte cabe recurso

(A)  voluntário para a Coordenadoria de Julgamento de Processos Fiscais.

(B)  de ofício para o Conselho de Recursos Fiscais.

(C)  extraordinário para o Secretário de Tributação.

(D)  especial para o Secretário de Tributação.

84. Com base no Decreto 13.796/98 e alterações marque a opção correta.

(A) Decorrido o prazo de impugnação, se o autuado não tiver cumprido a exigência ou apresentado impugnação, a autoridade julgadora deverá  lavrar nos autos o Termo de Revelia e proferir decisão no prazo de 30 (trinta) dias.

(B) Decorrido o prazo de impugnação, se o autuado tiver apresentado tempestivamente a impugnação, a autoridade preparadora deverá  lavrar nos autos o Termo de Revelia e proferir decisão no prazo de 30 (trinta) dias.

(C) Decorrido o prazo de impugnação, se o autuado não tiver cumprido a exigência ou apresentado impugnação, a autoridade preparadora deverá  lavrar nos autos o Termo de Revelia e proferir decisão no prazo de 30 (trinta) dias.

(D) Decorrido o prazo de impugnação, se o autuado não tiver cumprido a exigência ou apresentado impugnação, a autoridade preparadora deverá  lavrar nos autos o Termo de Perempção e proferir decisão no prazo de 30 (trinta) dias

85. Tendo em vista as normas previstas no Decreto nº 13.796/98, assinale as afirmativas abaixo com F para falso ou V para verdadeiro e, a seguir, indique a opção que contém a seqüência correta.

(   ) As decisões de segunda instância são tomadas de forma singular e em sessão pública.

(   ) Havendo sido interpostos recurso de ofício e recurso voluntário, contra a mesma decisão, o órgão julgador os analisará separadamente: primeiramente o recurso oficial para só em seguida apreciar as razões de irresignação do sujeito passivo.

(   ) Das decisões emanadas do Conselho de Recursos Fiscais cabe, nos casos previstos no Regulamento de Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário, recurso especial para o Secretário de Tributação.

(A)  F, F, F

(B)  F, V, V

(C)  F, F, V

(D)  V, F, F

86. Sabendo que certo contribuinte foi autuado por Auditores Fiscais no dia 12 de outubro de 2002 (sábado), sendo intimado do respectivo lançamento tributário através de correspondência postada em 17 de outubro de 2002, com Aviso de Recebimento, sendo omissa a data do recebimento pelo sujeito passivo, qual será o termo final para a interposição da competente impugnação?

(A)  11 de novembro de 2002.

(B)  12 de novembro de 2002.

(C)  18 de novembro de 2002.

(D)  03 de dezembro de 2002.

87. Tendo em vista as normas previstas no Decreto nº 13.796/98, assinale as afirmativas abaixo com F para falso ou V para verdadeiro e, a seguir, indique a opção que contém a seqüência correta.

(   ) A expedição de súmulas pelo Conselho de Recursos Fiscais torna obrigatória sua adoção pela autoridade fiscal e pelas autoridades julgadoras de primeira e segunda instâncias.

(   ) Na hipótese de lavratura de auto de infração ou de notificação de lançamento decorrente de falta de recolhimento de imposto apurado  na forma e nos prazos regulamentares, cujas operações ou prestações estejam regularmente escrituradas, o processo é encaminhado, liminarmente, à Procuradoria da Dívida Ativa para inscrição e execução fiscal, mesmo que apresentada impugnação.

(   ) Da apresentação de petição de consulta resulta tanto a interrupção do prazo de exigibilidade de obrigação que verse sobre o assunto da consulta quanto o impedimento, até que decorra o prazo determinado na decisão, para início de qualquer procedimento fiscal que tenha em mira apurar ação ou omissão do consulente relacionada com o objeto da consulta.

(A)  F, F, F

(B)  F, F, V

(C)  F, V, F

(D)  V, F, F

88. Os pedidos de reconhecimento de isenção, imunidade, remissão, anistia e outros benefícios fiscais previstos na legislação, para aferição de caráter individual, inclusive os de regimes especiais são examinados e apreciados pela (o)

(A)  Coordenadoria de Arrecadação e Controle Estatístico.

(B)  Coordenadoria de Tributação e Assessoria Técnica.

(C)  Secretario Adjunto de Tributação.

(D)  Diretor da Unidade Regional de Tributação do domicílio fiscal do requerente.

89. O parcelamento será automaticamente cancelado em caso de atraso:

(A) De duas parcelas, implicando no vencimento automático das demais, devendo o processo ser encaminhado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência da notificação ao contribuinte em atraso, à Procuradoria da Dívida Ativa para inscrição, acrescido dos valores das parcelas relativas às dispensas e reduções admitidas no art. 165 do Decreto nº 13.796/98, devidamente atualizado monetariamente.

(B) De três parcelas, implicando no vencimento automático das demais, devendo o processo ser encaminhado, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da ciência da notificação ao contribuinte em atraso, à Procuradoria da Dívida Ativa para inscrição, acrescido dos valores das parcelas relativas às dispensas e reduções admitidas no art. 165 do Decreto nº 13.796/98, devidamente atualizado monetariamente.

(C) De duas parcelas, implicando no vencimento automático das demais, devendo o processo ser encaminhado, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da ciência da notificação ao contribuinte em atraso, à Procuradoria da Dívida Ativa para inscrição, acrescido dos valores das parcelas relativas às dispensas e reduções admitidas no art. 165 do Decreto nº 13.796/98, devidamente atualizado monetariamente.

(D) De duas parcelas, implicando no vencimento automático das demais, devendo o processo ser encaminhado, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da ciência da notificação ao contribuinte em atraso, à Procuradoria da Dívida Ativa para inscrição, acrescido dos valores das parcelas relativas às dispensas e reduções admitidas no art. 165 do Decreto nº 13.796/98, devidamente atualizado monetariamente.

90. A destinação do valor depositado em garantia, como forma de suspensão da exigibilidade do crédito tributário e fluência de encargos moratórios, far-se-á segundo o teor da decisão definitiva, administrativa ou judicial, do processo a que estiver vinculado, não podendo a autoridade administrativa

(A)  autorizar o levantamento pelo depositante, quanto a parte da exigência julgada indevida.

(B)  determinar a conversão do depósito em renda do Tesouro Estadual, em relação à exigência indevida.

(C)  restituir eventual excesso ao depositante ou cobrar-lhe a diferença, se insuficiente o valor depositado.

(D)  autorizar a liberação do depósito para livre utilização pelo Estado, decorrido o prazo decadencial, sem que o contribuinte manifeste-se sobre o assunto.

AUDITORIA CONTÁBIL/FISCAL

91. Leia atentamente as afirmações abaixo.

I - Para determinar o risco da auditoria, o auditor deve avaliar a fixação, pela administração, de normas para inventário, para conciliação de contas, preparação de demonstrações contábeis e demais informes adicionais.

II - Quando o controle interno é bom, o auditor externo faz um menor volume de testes.

III - Os testes substantivos visam à obtenção de evidência quanto à suficiência, exatidão e validade dos dados produzidos pelo sistema contábil da entidade.

IV - A experiência tem mostrado que é mais prático dirigir testes principais de superavaliação para as contas devedoras (ativos e despesas).

Podemos afirmar que

(A)  apenas I e II estão corretas.

(B)  II, III e IV estão corretas.

(C)  somente III é incorreta.

(D)  todas estão corretas.

92. Correlacione corretamente a primeira coluna com a segunda sobre as técnicas de auditoria.

(  )  Dinheiro em banco

(  )  Títulos representativos dos investimentos

(  )  Depreciação do ano

(  )  Pagamento de empréstimos

(  )  Bens do ativo imobilizado

(  )  Duplicatas a receber
(  )  Exaustão do ano

(  )  Despesa da limpeza

(  )  Estoques em poder de terceiros 

(  )  Estoques armazenados na empresa

(1)  Inspeção física

(2)  Carta de confirmação

(3)  Conferência dos cálculos

(4)  Inspeção da documentação suporte

(A)  2-1-4-3-1-1-2-4-3-1

(B)  1-3-4-2-1-1-3-4-1-2

(C)  2-1-3-4-1-2-3-4-2-1

(D)  2-2-2-3-4-1-2-4-2-1

93. A finalidade principal dos papéis de trabalho é

(A)  ajudar o auditor independente no preparo das demonstrações contábeis e do relatório do conselho de administração.

(B)  fornecer dados para a empresa elaborar as demonstrações financeiras.

(C)  registrar as evidências obtidas durante a execução do serviço de auditoria.

(D)  ajudar a empresa na maximização dos seus lucros.

94. O auditor, com conhecimento dos procedimentos de auditoria, precisa apurar os valores não indicados na questão abaixo referentes a uma conciliação. Analise o quadro abaixo e complete os valores com a resposta correta.

	Situação/ocorrência
	Valor 

	Cheques emitidos pela empresa e entregues a terceiros, mas ainda não apresentados ao banco.
	R$ 1.800,00

	Saldo conforme contabilidade da empresa
	R$ 12.400,00

	Aviso de crédito referente à cobrança efetuada pelo banco lançado no extrato bancário, mas ainda não contabilizado na empresa.
	R$ 2.000,00

	Aviso de débito referente a despesas cobradas pelo banco, lançado no extrato bancário, mas ainda não contabilizado pela empresa (eqüivale a 20% do depósito bancário abaixo).
	R$ ?

	Saldo conforme extrato bancário
	R$ 10.200,00

	Depósito efetuado pela empresa no banco, (ainda não lançado no extrato bancário).
	R$ ?


(A)  R$1.200,00 e R$6.000,00

(B)  R$1.000,00 e R$5.000,00

(C)  R$1.200,00 e R$4.800,00

(D)  R$1.000,00 e R$7.000,00

95. Conforme o Conselho Federal de Contabilidade, é correto afirmar que na aplicação dos testes de observância e substantivos, o auditor deve considerar os seguintes procedimentos técnicos básicos assim definidos.

I – Inspeção é o exame de registros, documentos e de ativos tangíveis.
II – Observação é o acompanhamento de processo ou procedimento quando de sua execução.
III - Investigação e confirmação eqüivalem à obtenção de informações junto a pessoas ou entidades conhecedoras da transação, dentro ou fora da entidade.
IV – Cálculo: é a conferência da exatidão aritmética de documentos comprobatórios, registros e demonstrações contábeis e outras circunstâncias.
Podemos afirmar que

(A)  somente I e II estão corretas.

(B)  somente  II, III estão corretas.

(C)  I, II e IV estão corretas.

(D)  todas estão corretas.

96. O (s) objetivo (s) do auditor independente em obter a carta de responsabilidade da administração é (são):

I - Atender às Normas de Auditoria Independente.

II - Obter evidência auditorial por escrito.

III – Não delimitar as responsabilidades do Auditor e da Administração.
IV - Dar mais confiabilidade às informações verbais obtidas durante a auditoria

Podemos afirmar que

(A)  apenas I e II estão corretas.

(B)  apenas IV está correta.

(C)  I, II e III estão incorretas.

(D)  somente III está incorreta.

97. Conforme o Conselho Federal de Contabilidade, o parecer de auditoria independente classifica-se em 4 (quatro) tipos. O auditor constata que há discordância com a administração da entidade a respeito do conteúdo e forma de apresentação das demonstrações contábeis. Neste caso, qual(is) o(s) tipo(s) de parecer(es) deve(m) conduzir a sua opinião?

(A)  Com ressalva ou adverso.

(B)  Sem ressalva e com ressalva.

(C)  Abstenção de opinião e sem ressalva.

(D)  Com ressalva ou à abstenção de opinião.

98. De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade, a informação contábil, em especial aquela contida nas demonstrações contábeis, notadamente as previstas em legislação, deve propiciar revelação suficiente sobre a Entidade, de modo a facilitar a concretização dos propósitos do usuário, revestindo-se de atributos, estes atestados pelo auditor por ocasião do seu parecer, entre os quais são indispensáveis os seguintes: confiabilidade,
(A)  tempestividade, compreensibilidade e comparabilidade.

(B)  tempestividade, evidenciação e prudência.

(C)  compreensibilidade, prudência e transparência.

(D)  oportunidade, transparência e prudência.

99. Durante a auditoria foi detectado que recebimentos de clientes no valor de R$150.000 e pagamentos a fornecedores no valor de R$130.000 foram realizados em janeiro do ano x1, entretanto a empresa os contabilizou indevidamente no ano de x0 (esses valores estavam pendentes nas reconciliações bancárias). Posteriormente o auditor ficou sabendo que a empresa procedeu dessa forma com o objetivo de dar uma melhor apresentação do balanço patrimonial junto aos diversos usuários.

A composição das contas do ativo e do passivo circulante para 31 de dezembro do ano x0 era a seguinte:

	Ativo circulante
	Valor em R$
	Passivo circulante
	Valor em R$ 

	Despesas antecipadas
	30.000
	Impostos a pagar
	70.000

	Caixa e bancos
	70.000
	Fornecedores
	70.000

	Contas a receber
	150.000
	Empréstimos
	90.000

	Estoques
	70.000
	
	

	TOTAL
	320.000
	TOTAL
	230.000


Após os ajustes, os saldos corretos das contas caixa e bancos, contas a receber, fornecedores e o passivo circulante total são, respectivamente,

(A)  R$150.000; R$300.000; R$200.000 e R$360.000

(B)  R$70.000; R$150.000; R$70.000 e R$230.000
(C)  R$ 50.000; R$300.000; R$200.000 e R$260.000

(D)  R$ 50.000; R$300.000; R$200.000 e R$360.000

100. Uma duplicata paga pelo cliente ao banco, descontada anteriormente, foi creditada na conta caixa da empresa. O auditor deve considerar este crédito em que conta?
(A)  Contas a receber.

(B)  Duplicatas descontadas.

(C)  Conta corrente bancária.

(D)  Provisão para devedores duvidosos.

Atenção!  Conforme o item 5.10 do Edital, 

“Ao terminar a prova, o candidato entregará obrigatoriamente ao Fiscal de Sala a Folha de Respostas e o Caderno de provas.” 

Sugerimos que o candidato copie suas respostas para posterior conferência com o gabarito preliminar que será divulgado nas páginas www.fespern.com.br e www.concursos-rn.com.br
Após serem respondidos os possíveis recursos, o gabarito definitivo será publicado no Diário Oficial do Estado e nas páginas da Internet acima citadas.
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